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Seminário “The Lisbon strategy and agenda for sustainable growth 
in Europe and its regions: a reality check” — Funchal: Vice-Presidên-
cia/DRAPL, 2006;

Congresso “IX Congresso da Sociedade Portuguesa de Ciências 
da Educação: Educação para o sucesso: políticas e atores” - Funchal: 
UMa/DCE, 2007;

“I Fórum da cultura na Madeira” - Funchal: DRAC, 2008;
Conferência “Conferência sobre o livre acesso ao Conhecimento” - 

Funchal: UMA, 2008;
Conferência “IV Encontro Ibérico EDIBCIC 2009” - Coimbra: EDI-

BCIC, 2009;
Conferência “O sistema Português da qualidade e os subsistemas da 

Normalização, Metrologia e Qualidade/ Dr.ª Maria João da Graça do 
IPQ — Funchal: IPQ, 2010;

Congresso “10.º Congresso Nacional de Bibliotecas, Arquivistas e 
Documentalistas” - Guimarães: BAD, 2010;

Conferência “Sucesso educativo: o programa ´mais sucesso esco-
lar`”/Professor Doutor José Lopes Verdasca — UMa e direções dos 
cursos de Mestrado em Educação Sénior e Mestrado em Administração 
Educacional, 2010;

Encontro “Aumentar a produtividade através de um sistema de 
gestão” — Funchal: Casa da Luz, 2011.

8 — Exposições:
8.1 — Em regime de colaboração:
O Vinho da Madeira/coord. Alberto Vieira; colab. Iolanda Silva e 

Bernardete Barros  -Exposição integrada nas festas do “Vinho da Ma-
deira”, 1982;

Museu do Vinho da Madeira, instalado no Instituto do Vinho Madeira/
coord. Alberto Vieira; colab. Iolanda Silva e Bernardete Barros, 1993.

Centenas de exposições bibliográficas no hall de entrada da Unidade 
de Documentação e Arquivo da UMa.

8.2 — Em regime de coordenação:
A Madeira e o Turismo /coord. e apresentação de Iolanda Silva. 

-1985. - Exposição inaugurada por S. Ex.ª o Senhor Presidente do Go-
verno Regional (fotografia), com apoio do texto referido no capitulo 
das Publicações Oficiais;

A Região Autónoma da Madeira: aspetos do passado e do presente = 
La région autonome de madére: aspects du passé et du présent. Expo-
sição apresentada no dia de Camões e das Comunidades Portuguesas, 
no Luxemburgo, 1990, inaugurada por S. Ex.ª o Diretor da Biblioteca 
de Luxemburgo, e encerrada pelo Excelentíssimo Senhor Presidente do 
Governo Regional (fotografia), com apoio do texto referido no capitulo 
das Publicações Oficias.

206387859 

 UNIVERSIDADE DO MINHO

Aviso n.º 12731/2012
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 32.º e na alínea d) do n.º 3 do 

artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republi-
cada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, avisam -se os candidatos 
ao procedimento concursal comum, com vista ao preenchimento de 2 
postos de trabalho na categoria/carreira de Assistente Técnico, aberto 
através do Aviso n.º 7588/2012, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 106, de 31 de maio, ref.ª CIT -2/12 -DFP(2), que deverão 
apresentar -se junto das salas 201 e 202, do Complexo Pedagógico II, da 
Universidade do Minho, sito no Campus Universitário de Gaultar, em 
Braga, no dia 10 de outubro de 2012, pelas 10:30 horas, para a realização 
da prova de conhecimentos, munidos de cartão de identificação.

A convocatória encontra -se afixada nas instalações da Universidade 
do Minho, no Largo do Paço, em Braga e disponibilizada na página 
eletrónica dos Serviços em http://intranet.uminho.pt no separador pro-
cedimentos concursais.

17 de setembro de 2012. — A Presidente do Júri, Maria Manuela 
Teixeira Pereira.

206392101 

 Aviso n.º 12732/2012
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 32.º e na alínea d) do n.º 3 

do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, avisam -se os can-
didatos ao procedimento concursal comum, com vista ao preenchimento 
de 1 posto de trabalho na categoria/carreira de Assistente Técnico, aberto 
através do Aviso n.º 7589/2012, publicado no Diário da República, 

2.ª série, n.º 106, de 31 de maio, ref.ª CIT -3/12 -DFP(1), que deverão 
apresentar -se junto das salas 201 e 202, do Complexo Pedagógico II, da 
Universidade do Minho, sito no Campus Universitário de Gaultar, em 
Braga, no dia 10 de outubro de 2012, pelas 14:30 horas, para a realização 
da prova de conhecimentos, munidos de cartão de identificação.

A convocatória encontra -se afixada nas instalações da Universidade 
do Minho, no Largo do Paço, em Braga e disponibilizada na página 
eletrónica dos Serviços em http://intranet.uminho.pt no separador pro-
cedimentos concursais.

17 de setembro de 2012. — A Presidente do Júri, Maria Manuela 
Teixeira Pereira.

206392134 

 Despacho n.º 12485/2012
Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 92.º da Lei n.º 62/2007, 

de 10 de setembro, que aprovou o Regime Jurídico das Instituições 
de Ensino Superior, nos números 1 e 5 do artigo 37.º dos Estatutos 
da Universidade do Minho, homologados pelo Despacho Normativo 
n.º 61/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 236, de 
5 de dezembro de 2008, e no artigo 35.º do Código do Procedimento 
Administrativo, delego na Vice -Reitora, Professora Graciete Tavares 
Dias, a competência para a assinatura dos certificados do título de es-
pecialista, obtido mediante a aprovação em provas públicas ao abrigo 
do Decreto -Lei n.º 206/2009, de 31 de agosto, regulamentado pelo 
Despacho n.º 17302/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 223, de 17 de novembro de 2010.

A presente delegação de competências é feita sem prejuízo dos po-
deres de avocação e produz efeitos a partir da data da sua publicação 
no Diário da República, considerando -se ratificados os atos entretanto 
praticados na matéria ora delegada.

31 de julho de 2012. — O Reitor, António M. Cunha.
206392337 

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Instituto Superior de Estatística e Gestão 
de Informação

Aviso n.º 12733/2012

Procedimento concursal comum com vista ao preenchimento de um posto 
de trabalho de técnico superior em regime de contrato

de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado
1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 

fevereiro, torna -se público que, por despacho de 14 de setembro de 2012 
do Diretor do Instituto Superior de Estatística e Gestão de Informação da 
Universidade Nova de Lisboa, proferido no uso de competência delegada 
pelo despacho reitoral n.º 693/2010, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 6, de 11 de janeiro de 2010, se encontra aberto procedi-
mento concursal comum, com vista ao preenchimento de um posto de 
trabalho de técnico superior, previsto e não ocupado, constante do mapa 
de pessoal do Instituto Superior de Estatística e Gestão de Informação 
da Universidade Nova de Lisboa, na modalidade de relação jurídica de 
emprego público, titulada por contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado.

2 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, Lei n.º 59/2008, 
de 11 de setembro, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as 
alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, Lei 
n.º 62/2007, de 10 de setembro, Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro 
e Código do Procedimento Administrativo.

3 — Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela Por-
taria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento neste Organismo e não ter sido efetuada con-
sulta prévia à Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de 
Recrutamento (ECCRC), por esta ter sido considerada temporariamente 
dispensada, uma vez que ainda não foi publicado qualquer procedimento 
concursal para a constituição das referidas reservas de recrutamento.

4 — O presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(http://www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à presente publicação 
no Diário da República e, por extrato, na página eletrónica do Instituto 
Superior de Estatística e Gestão de Informação da Universidade Nova 
de Lisboa (http://www.isegi.unl.pt) e, no prazo máximo de três dias úteis 
contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.
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5 — Âmbito do recrutamento: Nos termos do disposto no n.º 4 do 
artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, o recrutamento inicia-
-se de entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado previamente estabelecida.

6 — Caracterização do posto de trabalho — o posto de trabalho a 
ocupar na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado caracteriza -se pelo desempenho das fun-
ções constantes do anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na 
área de atribuição dos Serviços Académicos do Instituto Superior de 
Estatística e Gestão de Informação da Universidade Nova de Lisboa 
que se consubstanciam no desempenho das funções de prestação de 
informações sobre as condições de ingresso no Instituto; gestão de 
concursos locais e do concurso nacional de acesso ao ensino superior; 
organização dos processos referentes a concursos especiais para acesso 
ao Instituto, mudanças de curso, transferências e reingresso, bem como 
a elaboração dos respetivos editais; recebimento e registo dos processos 
relativos à realização de provas com vista à obtenção de graus e títulos 
académicos; recebimento e registo dos processos relativos à concessão 
de equivalências e de equiparação de graus académicos; execução de 
todos os serviços respeitantes a matrículas, inscrições e exames dos 
alunos; geração de certidões de registo, cartas de curso e suplementos 
ao diploma; conferência dos processos quanto ao montante das propinas 
a pagar e gestão do seu recebimento; realização de estudos, emissão de 
pareceres e prestação de informação de natureza jurídica em matéria de 
processos académicos; aplicação da norma ISO 9001:2008; elaboração 
de regulamentos internos respeitantes a atos académicos; organização 
e manutenção do arquivo dos programas e sumários das disciplinas; 
utilização do sistema de gestão documental; produção de variadas es-
tatísticas, nomeadamente as estatísticas RAIDES.

7 — Local de trabalho — Instalações do Instituto Superior de Estatís-
tica e Gestão de Informação, sito no Campus de Campolide, em Lisboa.

8 — Requisitos de admissão:
a) Ser detentor dos requisitos previstos no artigo 8.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, nomeadamente:
i) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
ii) Ter 18 anos de idade completos;
iii) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não estar 

interdito para o exercício das funções a que se propõe desempenhar;
iv) Possuir robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício das funções;
v) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

b) Licenciatura em Direito;
c) Aptidões e competências técnicas na utilização do programa SIGES, 

módulos CSE e Suplemento ao Diploma;
d) Experiência profissional mínima comprovada de três anos em área 

de atribuição dos Serviços Académicos.

9 — Para efeitos do presente procedimento concursal de recrutamento 
não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem 
integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando 
em mobilidade, ocupem postos de trabalho para cuja ocupação se publi-
cita o procedimento, de acordo com o disposto na alínea l) do n.º 3 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

10 — O candidato deve reunir os requisitos até à data limite de apre-
sentação da candidatura.

11 — Prazo e forma para apresentação da candidatura:
11.1 — Prazo: 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República.
11.2 — Forma: a candidatura é formalizada obrigatoriamente atra-

vés do formulário disponível na página Instituto Superior de Esta-
tística e Gestão de Informação da Universidade Nova de Lisboa em 
http://www.isegi.unl.pt, e deverá ser entregue, até ao termo do prazo 
fixado no presente aviso, pessoalmente durante as horas normais de 
funcionamento, nos Serviços de Recursos Humanos do Instituto Superior 
de Estatística e Gestão de Informação da Universidade Nova de Lisboa, 
sito no Campus de Campolide, 1070 -312, Lisboa, ou por carta registada 
com aviso de receção, para a mesma morada.

11.3 — Documentação adicional: O formulário, devidamente datado 
e assinado, indicando o posto de trabalho a que se candidata deverá ser 
acompanhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações;
b) Fotocópias do bilhete de identidade e do número de identificação 

fiscal ou do cartão de cidadão;
c) Declaração atualizada (com data reportada ao prazo estabelecido 

para apresentação das candidaturas) emitida pelo serviço de origem a que 
o candidato pertence, da qual conste a identificação da relação jurídica 

de emprego público de que é titular, bem como da carreira e categoria 
e da atividade que executa, se aplicável;

d) Curriculum vitae datado e assinado, organizado de acordo com o 
conteúdo do posto de trabalho;

e) Fotocópia dos comprovativos das ações de formação frequentadas 
e relacionadas com o posto de trabalho;

f) Comprovativos das avaliações do desempenho dos últimos três 
anos, se aplicável.

12 — Deverão indicar no formulário de candidatura qual a op-
ção do método de seleção, nos termos do n.º 2 do artigo 53.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, quando aplicável.

13 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
14 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos, em caso 

de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos dos factos por 
eles referidos, e que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam a 
sua exclusão, independentemente do procedimento criminal, nos termos 
da lei penal.

16 — Métodos de seleção:
16.1 — Para os candidatos com relação jurídica de emprego público 

por tempo indeterminado, a executarem atividades diferentes das pu-
blicitadas ou os candidatos que tenham feito a opção a que se refere o 
n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, os métodos 
de seleção a utilizar são os seguintes:

16.1.1 — Prova de conhecimentos e avaliação psicológica, em que:
16.1.1.1 — Prova de conhecimentos — Visa avaliar os conhecimentos 

académicos e ou profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício de determinada função.

Na Prova de Conhecimentos é adotada a escala de valoração de 0 a 20 
com expressão até às centésimas, tendo o mesmo carácter eliminatório 
do procedimento para os candidatos que obtiverem valoração inferior 
a 9,5 valores.

A prova de conhecimentos revestirá a forma escrita e será efetuada em 
suporte de papel, revestindo natureza teórica e individual, sem consulta, 
com a duração máxima de 90 minutos.

A prova incidirá sobre as temáticas constantes do Anexo 1, que faz 
parte integrante do presente aviso.

16.1.1.2 — Avaliação psicológica — Visa avaliar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido:

a) Por cada candidato será elaborada uma ficha individual, contendo 
as aptidões e, ou, competências avaliadas, nível atingido em cada uma 
e resultado final obtido.

b) A Avaliação Psicológica realizar -se -á numa só fase e será valo-
rada, para os candidatos que a tenham completado, através dos níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

c) A Avaliação Psicológica valorada com «reduzido» e «insuficiente» 
é eliminatória do procedimento.

16.1.2 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 va-
lores através da aplicação da seguinte fórmula:

OF = (60PC + 40AP)/100

sendo:
OF = Ordenação Final;
PC = Prova de Conhecimentos;
AP = Avaliação Psicológica.

16.2 — Para os candidatos que cumulativamente sejam titulares da 
mesma categoria e, se colocados em situação de mobilidade especial 
exerceram, por último, atividades idênticas às publicitadas ou, com rela-
ção jurídica por tempo indeterminado, que exercem atividades idênticas 
às publicitadas, os métodos de seleção a utilizar são os seguintes:

16.2.1 — Avaliação curricular e entrevista de avaliação de compe-
tências, em que:

16.2.1.1 — Avaliação Curricular — Visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

a) Atento o conteúdo do posto de trabalho a ocupar, serão valoradas, 
a habilitação académica, a formação profissional, a experiência profis-
sional e a avaliação do desempenho;

b) Este método será valorado numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas;
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c) Na ata da primeira reunião do júri serão definidos os parâmetros de 
avaliação e a respetiva ponderação bem como a grelha classificativa e o 
sistema de valoração final deste método de seleção. A ata será facultada 
aos candidatos sempre que solicitada;

d) Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores 
consideram -se excluídos do procedimento, não sendo chamados à apli-
cação do método seguinte.

16.2.1.2 — Entrevista de Avaliação de Competências — Visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências considera-
das essenciais para o exercício da função:

a) Para esse efeito haverá um guião de entrevista composto por um 
conjunto de questões diretamente relacionadas com o perfil de compe-
tências previamente definido, associada a uma grelha de avaliação indivi-
dual que traduz a presença ou ausência dos comportamentos em análise;

b) O método é avaliado segundo níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, 
respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores;

c) A obtenção, pelos candidatos que passaram a este método de se-
leção, de valoração inferior a 9,5 valores determina a sua exclusão da 
valoração final.

16.2.1.3 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 
20 valores através da aplicação da seguinte fórmula:

CF = 0.60 AC + 0.40 EAC

em que:
CF = Classificação final;
AC = Avaliação curricular;
EAC = Entrevista de avaliação de competências.

17 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização 
dos métodos de seleção, por notificação, nos termos previstos no ar-
tigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e por uma 
das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da mesma. A notificação indicará o dia, hora e local da realização dos 
métodos de seleção.

18 — Os candidatos excluídos serão, como estatui o n.º 1 do ar-
tigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, notificados por 
uma das formas previstas nas alíneas a), b) ou d) do n.º 3 do mesmo 
artigo, para a realização da audiência dos interessados nos termos do 
Código do Procedimento Administrativo.

19 — Em conformidade com o disposto na alínea t) do n.º 3 do ar-
tigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos 
têm acesso às atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação 
e respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
desde que o solicitem.

20 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em 
local visível e público no átrio do R/C (junto aos Serviços de Recursos 
Humanos) do Instituto de Estatística e Gestão de Informação da Univer-
sidade Nova de Lisboa e disponibilizada na sua página eletrónica.

21 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível 
e público no átrio do R/C (junto aos Serviços de Recursos Humanos) do 
Instituto de Estatística e Gestão de Informação da Universidade Nova 
de Lisboa e disponibilizada na sua página eletrónica.

22 — Em caso de igualdade de valoração, os critérios de desempate a 
adotar são os constantes do artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

23 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição «A 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulhe-
res no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer discriminação».

24 — Remuneração: na sequência do procedimento concursal irá ser 
proposta ao candidato selecionado a segunda posição remuneratória 
da carreira e categoria de técnico superior, a que corresponde o nível 
remuneratório 15, nos termos do Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31 de julho, de acordo com a verba disponível cabimentada.

25 — O Júri terá a seguinte composição:
Presidente — Licenciado Pedro Miguel Garcia Bernardino, Admi-

nistrador do ISEGI -NOVA;

1.º Vogal efetivo — Licenciado Tiago Alexandre da Cruz Correia 
Sequeira, Técnico Superior do ISEGI -NOVA, que substitui o Presidente 
nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal efetivo — Licenciada Gisela Maura Monteiro Garcia, Téc-
nico Superior do ISEGI -NOVA;

1.º Vogal suplente — Licenciada Andreia Isabel Neves Frutuoso, 
Técnico Superior do ISEGI -NOVA;

2.º Vogal suplente — Prof. Doutor Fernando José Ferreira Lucas 
Bação, Subdiretor e Professor Associado do ISEGI -NOVA.

ANEXO 1
Temas, bibliografia e legislação para a prova de conhecimentos:
Processo de Bolonha;
Sistemas de créditos e os ciclos de estudos;
Suplemento ao diploma;
Os recursos online;
Conhecimentos de novas tecnologias adaptadas aos serviços prestados;
Bases de dados de gestão académicas.
Bibliografia e legislação necessária à sua realização:
Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro;
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março;
Portaria n.º 30/2008, de 10 de janeiro;
Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho;
Ray Rankins, et al (2007), «Microsoft SQL server 2005: unleashed». 

Indianapolis: SAMS Publishing. ISBN: 978 -0 -672 -32824 -4.
14 de setembro de 2012. — O Administrador, Dr. Pedro Garcia Ber-

nardino.
206391065 

 UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Despacho n.º 12486/2012
Por despacho reitoral de 2012/09/10, sob proposta do Conselho Cien-

tífico da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto, foi aprovada, 
nos termos do disposto no artigo 77.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 
24 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, 
e pelo Decreto -Lei n.º 230/2009, de 14 de setembro, a alteração da Es-
trutura Curricular do 3.º Ciclo de Estudos conducente ao grau de doutor 
em Medicina, pela Universidade do Porto, através das Faculdades de 
Medicina, adequado em 25 de outubro de 2006.

A alteração da estrutura curricular e plano de estudos que a seguir 
se publicam foi comunicada à Direção -Geral do Ensino Superior em 
10 de setembro de 2012, de acordo com o estipulado no artigo 77.º do 
Decreto -Lei n.º 107/2008 de 25 de junho.

Formulário

1 — Estabelecimento de ensino: Universidade do Porto
2 — Unidade orgânica (faculdade, escola, instituto, etc.): Faculdade 

de Medicina
3 — Curso: Medicina
4 — Grau ou diploma: Doutor
5 — Área científica predominante do curso: Medicina
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 180
7 — Duração normal do curso: 3 anos
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture (se aplicável): Não Aplicável
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Medicina  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M 160
* Áreas científicas de 3.º ciclos de estu-

dos da FMUP   . . . . . . . . . . . . . . . . . 11




